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MEDIDAS PROVISÓRIAS

Armamento para
guarda municipal

terá limitações

Quadro próprio de
pessoal beneficia

agência reguladora

DECISÕES Ministro Márcio Thomaz Bastos negocia com senadores mudanças na MP sobre porte de armas
para guardas municipais (foto acima), que serão acolhidas no relatório de Renan Calheiros.
No Plenário, Sarney (foto à direita) comanda votação da medida relativa aos quadros de agências
reguladoras, que tem como relator José Jorge
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CONTROVÉRSIA Sibá (ao lado de Pauderney Avelino e Gilberto Mestrinho) vê o relatório
aprovado exatamente 30 dias depois de sua apresentação e após muitas reuniões da CMO

COMISSÃO APROVA O PPA

TRANSGÊNICOS

Monsanto pode
ter liberado
semente a
brasileiros

POLÍCIA FEDERAL

Parlamentares
investigam

interferência
dos EUA

A denúncia da revista
Carta Capital de que a Po-
lícia Federal brasileira esta-
ria sendo “comprada” pe-
los Estados Unidos será
analisada por duas reu-
niões da Comissão Mista
de Controle de Atividades
de Inteligência. O anúncio
foi feito ontem pelo sena-
dor Eduardo Suplicy, que
preside a comissão junta-
mente com a de Relações
Exteriores do Senado.
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Presidente da CPI do Se-
nado que investiga o as-
sunto, o senador João Ca-
piberibe afirmou já haver
indícios de que a multi-
nacional Monsanto teria li-
berado para produtores do
Rio Grande do Sul as se-
mentes da espécie de soja
transgênica de que detém
a patente. Segundo ele, é
importante discutir agora
se há necessidade de paga-
mento de royalties.
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PERDA De acordo com Tourinho,
governo erra ao reduzir imposto
que cria receita compartilhada

A sessão de hoje, com início previsto para as 9h,
não terá votação de matérias, sendo destinada aos
pronunciamentos dos parlamentares e aos

Plenário realiza sessão não deliberativa

O Especial Cidadania da edição de segunda-feira do Jornal do Senado
mostra como o leitor pode identificar cédulas monetárias falsas. O especial,
criado em setembro do ano passado, traz toda semana temas importantes
ao exercício da cidadania. O leitor pode dar sugestões pelo endereço
eletrônico jornal@senado.gov.br ou pelo telefone 0800 61-2211.

Cidadania fala sobre dinheiro falso

No programa Leituras desta semana, exibido pela
TV Senado amanhã, às 20h, o pesquisador João
Meirelles Filho fala sobre o seu novo trabalho:  O
Livro de Ouro da Amazônia, que trata dos mitos
criados com base na floresta.

Mitos da floresta na TV Senado
A Rádio Agência disponibiliza em sua página, na
Internet, uma série de programas que relembram
o golpe militar de 64. Além de outros materiais,
os programas  podem ser ouvidos a partir do site
www.senado.gov.br/radio.

40 anos do golpe militar

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

De acordo com
senador, o Estado tem
ação fundamental no
fortalecimento de
setores estratégicos

PARALISIA Neoliberalismo foi
incapaz de promover o
desenvolvimento, diz Saturnino

Saturnino aplaude política
de incentivos à indústria
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comunicados da Mesa. Os primeiros oradores
inscritos para discursar na tribuna são os senadores
Alvaro Dias (PSDB-PR) e José Maranhão (PMDB-PB).

O senador Rodolpho Tou-
rinho (PFL-BA) protestou con-
tra a intenção do governo de
compensar a alta da Contribui-
ção para Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins) de 3%
para 7,6%, com a renovação da
redução do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) para
a indústria automobilística.

– Mais uma vez, o governo
decide lançar mão da redução
de um imposto, cuja receita é
compartilhada com estados e
municípios, o IPI, para com-
pensar aumento de tributo ex-
clusivo da União – afirmou.

O senador mostrou que em
1988 a receita compartilhada
(IPI e Imposto de Renda) entre
os três entes federativos repre-
sentava 76% da receita total da
Secretaria da Receita Federal.
Em 2003, essa participação re-
lativa caiu para 44% do total. Ele
explicou que a política de arre-
cadação imposta pelo fisco ele-
vou a participação das receitas
não compartilhadas em relação
à massa tributária da Receita
Federal de 24% para 56%, entre
1988 e 2003. Foram aumentos
no PIS, na Cofins, na Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líqui-
do, na Cide e na CPMF.

Prejuízos
Os estados, segundo Touri-

nho, perderam 15% de sua ar-
recadação, cerca de R$ 21 bi-
lhões. O senador argumentou
que a nova decisão do governo
contraria o espírito da reforma
tributária aprovada em dezem-
bro pelo Senado, resultado de
amplo acordo que protegia as
perdas dos chamados fundos
constitucionais.

– Para se ter uma idéia dos
prejuízos pela renovação da re-
dução do IPI na indústria auto-
mobilística, o Fundo de Parti-
cipação dos Estados perde R$
232 milhões e o dos Municípi-
os, R$ 243 milhões, anualmen-
te –  observou.

Tourinho é
contra manter
redução do IPI
para veículos

O senador Garibaldi Alves
(PMDB-RN) afirmou que os
micro e pequenos empresários
do país tiveram “uma grata sur-
presa” na  quarta-feira, com o
decreto do presidente da Repú-
blica que dobrou os valores em
reais usados no Simples – pro-
grama simplificado e unificado
de pagamento de impostos e
contribuições das micro e pe-
quenas empresas.

O decreto subiu de R$ 120 mil
para R$ 240 mil o faturamento
anual de microempresa para
inscrição no Simples. O fatura-
mento das pequenas empresas
aumentou de R$ 1,2 milhão
para R$ 2,4 milhões.

– Para mostrar a importância
do decreto, basta lembrar que
de 60% a 70% dos empregos do
Brasil são oferecidos por micro
e pequenas empresas. Com a
falta da correção dos valores,
essas organizações estavam
sendo punidas severamente –
sustentou Garibaldi.

Há vários projetos em trami-
tação no Senado determinan-
do correção dos valores do Sim-
ples. O último deles foi apre-
sentado pelo senador Maguito
Vilela (PMDB-GO).

Garibaldi elogia
aumento dos

valores de acesso
ao Simples

O senador Roberto Saturnino
(PT-RJ) saudou em Plenário o
anúncio do governo de uma
política de apoio a setores in-
dustriais que podem reduzir
importações, aumentar expor-
tações e gerar empregos.

– Finalmente o Brasil tem
uma política industrial, coisa
que não ocorria desde que o
país entrou há anos em proces-
so de paralisia econômica – as-
sinalou.

A ação do Estado “continua
fundamental” para incentivar
setores estratégicos, na opinião
de Roberto Saturnino, para

quem o neoliberalismo mos-
trou-se incapaz de conduzir a
economia do país ao desenvol-
vimento.

Na nova política, o Banco Na-
cional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)
financiará investimentos de R$
14,5 bilhões. Serão beneficia-
dos quatro setores que o gover-
no Lula considera estratégicos:
produção e comercialização de
softwares (programas de com-
putadores), indústria farma-
cêutica, modernização do par-
que industrial e máquinas e
bens de capital. O programa
prevê ainda redução de buro-
cracia para empresas que ex-
portam mais de US$ 10 milhões
por ano.

RELEVÂNCIA Micro e pequenas
empresas geram maioria dos
empregos, lembra Garibaldi
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Após uma hora de discussão
no Plenário, foi adiada para ter-
ça-feira, dia 6, a votação da
medida provisória (MP 157/03)
que muda o Estatuto do Desar-
mamento. A MP autoriza mu-
nicípios com população entre
50 mil e 500 mil habitantes a
terem guarda municipal com
porte de armas. A autorização
existe apenas para guardas de
cidades com 250 mil a 500 mil
habitantes.

A discussão começou quan-
do o senador César Borges
(PFL-BA) sustentou que o Palá-
cio do Planalto foi pressionado
por prefeitos de São Paulo e
aceitou a mudança.

– Desse jeito, podemos ter o
poder político armado nas pe-
quenas cidades deste país –
alertou. Para ele, um prefeito
do interior com guarda muni-
cipal armada terá poder capaz
de inibir qualquer adversário
ou crítico.

O relator-revisor da medida
provisória, senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL), anunciou

Decisão sobre armas para
guardas será na terça-feira

em seguida a apresentação de
projeto de lei de conversão
(PLV) modificando a MP, fruto
de entendimento com o minis-
tro da Justiça, Márcio Thomaz
Bastos. Ele manterá o porte de
armas para guardas de prefei-
turas com população entre 50
mil e 500 mil habitantes “quan-
do em serviço”. Só as guardas
de municípios situados em re-
giões metropolitanas poderão
portar armas 24 horas. Mais:
haverá exigências de treina-
mento para que todos eles pos-
sam usar armas, inclusive com
controle por parte da Polícia
Federal e Exército.

O novo substitutivo aumen-
ta todos os prazos do estatuto.
O término dos atuais portes de
armas (que acabou no fim de
março) irá até o final de maio.
O prazo para as pessoas regis-
trarem suas armas legais (com
nota fiscal) irá até o fim de ju-
lho, e os detentores de armas
não registradas poderão entre-
gá-las à Polícia Federal, com
direito a indenização, também

até o fim de julho. Nesse perío-
do, o governo deverá realizar
ampla campanha educativa ex-
plicando os objetivos e as pe-
nalidades contidas no Estatuto
do Desarmamento. Quem for
flagrado com arma de fogo sem
porte legal estará sujeito à pri-
são sem direito à fiança.

Se aprovado o substitutivo, a
matéria voltará à Câmara.

O acordo foi discutido em
reunião que contou com a pre-
sença do ministro da Justiça,
Márcio Thomaz Bastos. Ficou
também acertado que a regu-
lamentação do Estatuto do De-
sarmamento será feita até o dia
1º de maio.

ACORDO Renan incluiu no
projeto de conversão mudanças
acertadas com o governo

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem Serguey
Mikhaillovitch Mironov, presi-
dente do Conselho da Assem-
bléia Federal da Rússia – a Câ-
mara Alta do Parlamento rus-
so, equivalente ao Senado bra-
sileiro. Para Sarney, o encontro
foi “um passo importante” para
o relacionamento entre os dois
países.

– Disse ao presidente Serguey
Mironov que nosso relaciona-
mento com a Rússia é prioritá-
rio, e o Brasil tem todo interes-
se em estreitá-lo cada vez mais,
porque somos grandes nações,

A decisão do
Conselho Adminis-
trativo de Defesa
Econômica (Cade)
de reverter a com-
pra da fábrica de
chocolates Garoto
pela Nestlé foi pos-

ta ontem sob suspeição pelo líder
do PL no Senado, Magno Malta
(ES). Segundo afirmou, a operação
evitou danos econômicos e sociais
ao Espírito Santo, mas a decisão do
Cade parece ter tido interesse ne-
gocial.

O senador estranhou que, num
período de desaquecimento da
economia, o Cade tenha concedi-
do apenas 30 dias para a venda da
Garoto pela Nestlé. Magno Malta
disse acreditar que, se aparecer um
comprador, é porque ele já existia
e só estaria esperando a decisão
do Cade para se apresentar.

– Por acaso o Cade existe para
fazer negócios? – perguntou Mal-
ta, que quarta-feira esteve com os
senadores João Batista Motta
(PMDB-ES) e Gerson Camata
(PMDB-ES) na sessão do conselho
que rejeitou recurso do Ministério
Público Federal contra a determi-
nação de cancelamento da com-
pra da Garoto.

estamos no mesmo nível e que-
remos romper com as mesmas
dificuldades e encontrar as
mesmas soluções – afirmou.

A delegação russa veio a con-
vite do Senado. Serguey Miro-
nov disse que aproveitou a con-
versa sobre as perspectivas co-
merciais entre os dois países
para expressar a Sarney sua es-
perança de que os aviões rus-
sos sejam vencedores de licita-
ção para repor os caças utiliza-
dos pela Força Aérea Brasileira
(FAB).

– Sei que nossos caças são os
melhores – assinalou Mironov.

Sarney discute com senador
russo ampliação de comércio

Para Malta, medida
do Cade sobre a

Garoto é suspeita

VISITA José Sarney mostra a parlamentares da Rússia o
Plenário do Senado e explica o funcionamento das sessões

Governo prejudica
Espírito Santo, diz
João Batista Motta

João Batista
Motta (PMDB-ES)
atribuiu ao governo
federal prejuízos
causados a seu esta-
do, o Espírito Santo.
O senador ameaçou
assinar o pedido de
instalação de comissão parlamen-

tar de inquérito (CPI) para investi-

gar o ex-subchefe da Casa Civil

Waldomiro Diniz, a fim de fazer o

governo “acordar” para as neces-

sidades do estado, reconhecendo

as injustiças cometidas.

– O caso mais notório é a deci-

são do Conselho Administrativo

de Defesa Econômica (Cade) de

inviabilizar a compra da Garoto

pela Nestlé, que resultará no fe-

chamento da fábrica e perda de

empregos. Está claro que isso foi

orquestrado pelo Planalto para

prejudicar o Espírito Santo.

Além disso, o Instituto de Defe-

sa do Meio Ambiente e dos Recur-

sos Naturais Renováveis (Ibama)

decidiu criar três parques mari-

nhos, o que inviabilizará a explo-

ração de petróleo na costa capixa-

ba, hoje realizada pela Petrobras,

com ótimos resultados para a

empresa e para o Espírito Santo,

apontou o senador.

MUDANÇAS José Jorge, relator
do projeto de conversão, alterou
o texto aprovado na Câmara

O Senado aprovou projeto de
lei de conversão (PLV 15/04),
relativo à Medida Provisória
155/03, que cria as carreiras e
quadro funcional das nove
agências reguladoras, que es-
tão utilizando funcionários de
outros órgãos e ministérios ou
à base de contratos de presta-
ção de serviços. Haverá concur-
sos públicos para preenchi-
mento dos cargos.

As nove agências reguladoras
a serem beneficiadas são: Ana-
tel (telecomunicações), Ancine
(cinematografia e audiovisual),
Aneel (energia elétrica), ANP
(petróleo), ANS (saúde suple-
mentar), Antaq (transportes
aquaviários), ANTT (transpor-
tes terrestres), Anvisa (vigilân-
cia sanitária) e ANA (águas). O
relator, senador José Jorge
(PFL-PE), conseguiu aprovar
emendas, algumas em acordo
com o governo.

Houve mudanças em relação
ao texto aprovado na Câmara.
O relator aumentou a Gratifica-
ção de Desempenho por Ativi-
dade Regulatória (Gdar) de 30%
para 55%, com o objetivo de ga-
rantir isonomia com as gratifi-
cações de outros órgãos fede-
rais especializados, como Ban-
co Central e Secretaria da Re-
ceita Federal.

O líder do governo, senador
Aloizio Mercadante (PT-SP), ar-
gumentou que haveria aumen-
to de despesas sem que se es-
tabelecesse a fonte de receita.
Segundo o relator, não se cria-

va despesa, pois a gratificação
já estava prevista – era apenas
um aumento da gratificação,
que poderia ser incluído na
próxima Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO).

Os concursos serão para os
vários níveis de cada cargo.
Mercadante conseguiu derro-
tar a proposta do relator que
pretendia aproveitar os aprova-
dos no concurso realizado pela
Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) em 2000. Ele ar-
gumentou que o concurso pre-
via a contratação de funcioná-
rios pelo regime celetista, em
uma estrutura de cargos intei-
ramente diferente da atual.

– Estamos prevendo que os
quadros das agências serão es-
tatutários, mas aquele concur-
so previa o regime da CLT. Se
convalidarmos o concurso, as
pessoas que já trabalhavam
como celetistas na Aneel serão
prejudicadas, pois deixaram de
fazer o concurso porque já es-
tavam ocupando cargo seme-
lhante – explicou Mercadante.

Os atuais funcionários serão
devolvidos aos órgãos de ori-
gem, ou terão o contrato de tra-
balho rescindido.

Agências terão quadro
próprio de servidores

MP aprovada ontem
prevê realização de
concursos. Atuais
funcionários voltarão
ao órgão de origem

MottaMagno Malta
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Postura incoerente evidenci-
ada em comentários de inte-
grantes do governo Luiz Inácio
Lula da Silva sobre a atuação do
subprocurador-geral da Repú-
blica, José Roberto Santoro, à
frente do Ministério Público da
União, foi apontada e criticada
pelo senador Alvaro Dias
(PSDB-PR). Ele lembrou que,
ao mesmo tempo em que con-
denou a condução do interro-
gatório feito por Santoro com
o empresário do jogo do bicho
Carlinhos Cachoeira, o Minis-
tério da Justiça elogiou o fun-
cionamento do Gabinete de
Gestão Integrada (GGI) – orga-
nismo que une ações das polí-
cias, do Ministério Público e da
Justiça – da Região Sudeste, sob
o comando de Santoro.

Alvaro Dias destacou nota da
assessoria de imprensa do Mi-
nistério da Justiça, que rebate
a acusação de paralisia no Sis-
tema Único de Segurança Pú-
blica (Susp). O texto da nota
cita o GGI da Região Sudeste,
coordenado por Santoro, que
teria realizado a prisão de tra-
ficantes por meio da integração
da ação da Polícia Federal e das
polícias do Espírito Santo e do
Rio de Janeiro.

– O Santoro é acusado pelo
Ministério da Justiça de instru-
mento da conspiração e, ao
mesmo tempo, o Ministério da
Justiça usa o trabalho ótimo
dele no GGI da Região Sudeste
como álibi para se defender das
acusações de inoperância fei-
tas pela Globo – afirmou.

ALVARO DIAS JEFFERSON PÉRES MAGUITO VILELA

Governo
critica e elogia

Santoro ao
mesmo tempo

Nova fita é mais
uma razão para

o Senado
instalar a CPI

O líder do PDT no Senado,
Jefferson Péres (AM), disse on-
tem que não há justificativa
para a recusa do governo e sua
base de apoio em instalar uma
comissão parlamentar de inqu-
érito (CPI) destinada a apurar
o caso Waldomiro Diniz. Jeffer-
son questionou as alegações do
governo para não aceitar a CPI.

Uma delas é que o ato que
justificaria uma CPI, o pedido
de propina, ocorrera antes da
posse do atual governo. Na opi-
nião do senador, a constatação
de que Diniz encontrou-se com
Cachoeira em 2003 e nesse
mesmo ano negociou com a
GTech contrato para adminis-
tração de loterias da Caixa Eco-
nômica Federal  põe por terra a
alegação.

O líder do PDT também lem-
brou que a Polícia Federal aca-
ba de suspender suas apura-
ções, uma vez que o Ministério
Público se precipitou e instau-
rou ação penal.

Além disso, as investigações
a cargo do Ministério Público
ficaram comprometidas depois
da divulgação da fita em que o
subprocurador da República
José Roberto Santoro é ouvido
pressionando Cachoeira a en-
tregar ao Ministério Público a
fita de vídeo comprometendo
Diniz.

– Este fato é muito grave. O
subprocurador da República,
José Roberto Santoro, tem que
ser investigado e isso é mais um
motivo para a CPI – argumen-
tou o senador pedetista.

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) disse ontem que
setores da oposição querem
desestabilizar o governo e o
presidente da República. Ele
anunciou o encaminhamento
de ofício ao procurador-geral
da República, Cláudio Fonteles,
pedindo esclarecimentos sobre
a data em que a fita de vídeo,
que revelou o pedido de propi-
na do ex-assessor Waldomiro
Diniz ao empresário Carlos Au-
gusto Ramos, foi encaminhada
ao Ministério Público pelo se-
nador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT).

– Preocupa-me a postura, no
mínimo afoita, adotada por
membros da oposição. O teor
de algumas declarações de-
monstram não o interesse em
investigar os fatos, mas em
desestabilizar o governo. Esses
setores da oposição querem
porque querem ligar o caso
Waldomiro ao ministro José
Dirceu. Atiram no Waldomiro
para tentar atingir Dirceu. Ten-
tam a todo custo acertar em
Dirceu para atingir o presiden-
te Lula – salientou.

Maguito concordou com o
ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, quando afir-
mou que a reunião do subpro-
curador José Roberto Santoro
com o empresário Carlos Au-
gusto Ramos, o Carlinhos Ca-
choeira, “cheira a conspiração,
cheira a golpismo”. Para o sena-
dor, não existe dúvida de que a
postura do subprocurador foi
ilegal.

Parte da
oposição quer
desestabilizar

presidente

Oposição pede CPI, Maguito contesta
Os senadores Jefferson Péres, Antero Paes de Barros e
Alvaro Dias voltaram a defender ontem, em Plenário,
a instalação de CPI para investigar as atividades de
Waldomiro Diniz, ex-assessor da Presidência da

Antero Paes de Barros (PSDB-
MT) acusou ontem o ministro-
chefe da Casa Civil, José Dirceu,
de usar parlamentares para des-
viar a atenção do foco principal,
que é o fato de um assessor seu
ter sido flagrado praticando
corrupção. Antero referia-se a
pronunciamento do senador
Maguito Vilela (PMDB-GO).

Antero acrescentou ter enca-
minhado a fita com a gravação
da conversa entre Waldomiro
Diniz e Carlinhos Cachoeira,
antes de 13 de fevereiro, quan-
do falou sobre o assunto na tri-
buna da Casa. O senador disse
ainda que, em entrevista  ao
jornal Correio Braziliense, em
momento algum levantou sus-
peita de corrupção por parte do
senador por Goiás, mas que es-
tranhava apenas o fato de Car-
linhos Cachoeira ser padrinho
de casamento do senador
Maguito, conforme noticiou a
revista IstoÉ. A informação foi
negada por Maguito Vilela.

Antero acrescentou que no
governo de Maguito em Goiás
(1995-1998) houve a transfe-
rência das operações da Lote-
ria do Estado aos bicheiros sob
a forma de um contrato de con-
cessão pública com a Gerplan,
conforme informação da IstoÉ.

Maguito declarou que seu go-
verno firmou contrato com a
Gerplan para que monitorasse
os jogos no estado, mas foi no
governo do PSDB (Marconi
Perillo) que o contrato foi pror-
rogado e incluída permissão
para utilização de caça-níqueis.

República acusado de envolvimento com o empresário
Carlinhos Cachoeira. Já o senador Maguito Vilela disse
que setores da oposição querem desestabilizar o
governo e o presidente da República.

ANTERO DE BARROS

Dirceu usa
parlamentares

para desviar
atenção

O senador
Papaléo Paes
(PMDB-AP) fez
ontem apelo aos
deputados para
que aprovem a
PEC paralela da
Previdência, na
forma em que
foi enviada pelo
Senado. Papaléo
disse ter sido in-
formado de que
a proposta so-
freu modificações profundas na
Câmara, que estariam desfigu-
rando a proposta.

Em aparte, o senador Alvaro
Dias (PSDB-PR) afirmou que o
acordo parlamentar é uma
questão de ética: se não for
cumprido, desmoralizará o
Congresso.

Também em aparte, Romeu
Tuma (PFL-SP) lembrou ter
alertado Paulo Paim (PT-RS),
um dos idealizadores da pro-
posta, para as dificuldades que
ela teria para ser aprovada. Já
Flávio Arns (PT-PR) disse acre-
ditar que a PEC será acolhida na
forma do acordo de lideranças.

Efraim condena
mudanças na
PEC paralela

O resultado
da votação da
PEC paralela da
Previdência, na
Câmara dos De-
putados, levou o
senador Efraim
Morais (PFL-
PB) a acusar o
governo de que-
brar o compro-
misso assumido
no Senado em
torno da maté-
ria. Elaborada pelos senadores
durante a votação da reforma
da Previdência, a proposição
foi, nas palavras de Efraim,
completamente modificada na
Câmara, o que, segundo ele,
configura o descumprimento
do acordo feito entre as lideran-
ças do governo e da oposição.

– É uma vergonha o que o go-
verno fez com o servidor. Esse
é um governo de faz de conta,
que mente para o Congresso
Nacional e para a sociedade –
observou ele.

Indignado, Efraim chamou o
governo petista de “Pinóquio”.

Papaléo faz
apelo aos

deputados

Governo quebrou
compromisso,
denuncia Efraim

Papaléo teme que
a PEC paralela
seja desfigurada
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PPA aprovado mantém superávit de 4,25%
O parecer do senador Sibá

Machado (PT-AC) sobre o Pla-
no Plurianual (PPA), que prevê
investimentos para o período
2004/2007, foi aprovado ontem
pela Comissão Mista de Orça-
mento (CMO), ressalvados os
destaques. O presidente do co-
legiado, senador Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM), convocou
reunião para a próxima terça-
feira, quando serão analisadas
as emendas, antes de expirar o
mandato dos atuais membros
da comissão.

Apesar de manobras oposici-
onistas para obstruir a votação,
a base aliada garantiu o quó-
rum necessário e conseguiu
abreviar as discussões em tor-
no do substitutivo de Sibá, que
foi lido, analisado e votado em
menos de quatro horas. Reque-
rimento do deputado Gilmar
Machado (PT-MG) para o en-
cerramento dos debates foi
acolhido por votação nominal
– depois de pedido de verifica-
ção de quórum do PFL, que ob-
teve apoio do PSDB –, eviden-
ciando assim a presença maci-
ça dos governistas na CMO.

O senador Roberto Saturnino
(PT-RJ), que foi o primeiro re-
lator do PPA, preferiu se abster
de votar o parecer de Sibá, que
atendeu à disposição da área
econômica do  governo de
manter intocada a meta do su-
perávit primário (receitas me-
nos despesas, excetuando o
pagamento dos juros da dívida
pública) de 4,25% do Produto
Interno Bruto (PIB) até 2007.

Investimentos
O parecer de Saturnino havia

sido rejeitado na comissão em
meados de fevereiro, depois
que o governo manifestou po-
sição contrária à redução gra-
dativa do superávit para 3,75%
do PIB em 2005, 3,5%  em 2006,
e 3,25% em 2007, como queria
o senador, para obter recursos
e impulsionar os investimentos
no país. Os senadores do PSDB
Sérgio Guerra (PE) e Lúcia Vâ-
nia (GO) votaram contra o pa-
recer de Sibá Machado.

Na Câmara dos Deputados, o
PCdoB foi a única defecção na
base aliada do governo. Sérgio
Miranda (MG), que era a favor
do relatório de Roberto Satur-
nino, explicou que votaria con-
tra o novo parecer porque não
há espaço para debater com o
governo assuntos como dívida
e superávit primário.

PLANO PLURIANUAL Comissão deve votar destaques na terça-feira, para depois submeter projeto ao exame do Congresso
Nacional. Sibá Machado disse que pode aceitar emendas acolhidas no relatório de Saturnino

APOIO Base aliada do governo garantiu quórum para votação da proposta pela Comissão de Orçamento

A reserva de R$ 6 bilhões para
ajudar a absorver os reajustes
do salário mínimo no período
do Plano Plurianual (PPA) –
2004 a 2007 –, como estava no
substitutivo do senador Rober-
to Saturnino, não foi mantida
no relatório do senador Sibá
Machado. O novo relator justi-
ficou que a atualização do mí-
nimo está contida nas obriga-
ções sociais do governo e que
os valores têm que ser tratados
na lei orçamentária anual e não
no PPA.

Sem a redução do superávit
primário (receitas menos des-
pesas, excetuando o pagamen-
to dos juros da dívida pública),
que pela proposta de Saturni-
no garantiria cerca de R$ 27 bi-
lhões a mais para impulsionar
os investimentos do PPA, Sibá

Ao analisar em Plenário o Pla-
no Plurianual (PPA) aprovado
ontem na Comissão Mista de
Orçamento, a senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO) disse que o
governo não contemplou a
questão da regionalização, com
foco no combate às desigualda-
des regionais e inter-regionais,
como prevê a Constituição. Ela
afirmou que 82% dos recursos
propostos nos orçamentos Fis-
cal, da Seguridade Social e das
Estatais não se destinam a ne-
nhuma região específica.

Isso significa, a seu ver, que,
do R$ 1,5 trilhão previsto, cer-
ca de R$ 1,2 trilhão não tem
destinação específica, “o que
não sinaliza esforço do gover-
no para a redução das desigual-
dades”. Apenas os 18% restan-
tes – R$ 274 bilhões – se divi-
dem entre as regiões, observou.

Lúcia Vânia protestou contra
o fato de que a região mais rica,
a Sudeste, ficará com 40% dos
recursos regionalizados. Ela
acrescentou que o Centro-Oes-
te, o Nordeste e o Norte rece-
berão apenas 38% dos recursos.

Retirada reserva para salário mínimo
não teve como assegurar as
provisões para reajustar o salá-
rio mínimo e atender a desta-
ques. Pelos cálculos da assesso-
ria técnica da Comissão Mista
de Orçamento, Saturnino con-
tava com cerca de R$ 10 bilhões
para acomodar esses gastos.

O relatório de Sibá Machado
acrescentou cerca de R$ 38 bi-
lhões à proposta apresentada
pelo Executivo de R$ 1,83 tri-
lhão para o período do PPA,
com prioridades de investi-
mento para energia, saúde,
educação, transportes, assis-
tência social, habitação e sane-
amento. Com a diminuição
gradativa do superávit até 2007,
Saturnino havia conseguido
reestimar as fontes de receita
do PPA, principal documento
de planejamento dos investi-

mentos oficiais.
Sibá Machado disse à im-

prensa que está empenhado
em manter as emendas acolhi-
das no substitutivo de Roberto
Saturnino, que, conforme o seu
relatório, alcançam R$ 35,3 bi-
lhões, sendo a maior parte (R$
23,5 bilhões) destinada às que
foram encaminhadas pelas
bancadas estaduais. No total
foram 2.423 emendas apresen-
tadas, somando um valor de R$
369,72 bilhões.

O acréscimo de meio ponto
percentual nas previsões de
crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB), projetando va-
riações de 4% este ano; 4,5%
em 2005; 5% em 2006; e 5,5%
em 2007, foi duramente critica-
do pelos oposicionistas duran-
te os debates na comissão.

Um dos principais pontos do
Plano Plurianual (PPA) é a sinali-
zação do governo de que nego-
ciará com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) a desoneração
na contabilidade da meta de su-
perávit dos investimentos em in-
fra-estrutura e das estatais, infor-
mou ontem, no Plenário, o sena-
dor Sibá Machado.

– O assunto gerou muitas con-
versas, muitas reuniões e enten-

Governo pode negociar desoneração de investimentos com FMI
dimentos com o ministro Antonio
Palocci e com o ministro Guido Man-
tega, para que fossem admitidas no
texto do PPA as chamadas metas
anticíclicas. Fiquei muito feliz pela
absorção dessa informação, tanto
pelo governo quanto pela bancada
da base aliada na Comissão Mista de
Orçamento, informação essa que
hoje foi aprovada integralmente na
comissão. Esse é o principal sinal do
real crescimento do Brasil – avaliou

o relator do PPA.
Sibá destacou também a meta de

crescimento do Brasil, que, segundo
disse, deve chegar a 5,5% em 2007,
com a redução da taxa de juros a um
dígito e da diferença dívida públi-
ca/Produto Interno Bruto (PIB) e a
aplicação de mais recursos nas me-
tas sociais do governo.

– Leigo em economia, eu agrade-
ço toda a colaboração que recebi na
elaboração deste relatório. Absorvo

todas as críticas feitas, inclusive as
de hoje; interpretarei algumas de-
las como advertência ao Plenário
no sentido de colocar em dúvida
a minha condição de apresentar
um relatório à altura do debate –
afirmou Sibá Machado.

Ele comunicou que os desta-
ques apresentados ao seu pare-
cer deverão ser analisados pela
CMO em reunião já convocada
para terça-feira.

Lúcia Vânia
quer combate

a desigualdade

REAÇÃO Lúcia Vânia afirma que
governo não contemplou a
questão da regionalização

���
���

���
�

��
���

��
��

���
��

���



6 Brasília, sexta-feira, 2 de abril  de 2004

Monsanto pode ter liberado
soja transgênica a brasileiro

IMPORTAÇÃO Ao lado de Capiberibe, Antônio Castro (D) diz que algodão pode entrar ilegalmente no país

Afirmação é do
presidente da CPI que
investiga entrada ilegal
de sementes do
produto no país

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) afirmou já haver in-
dícios de que a multinacional
Monsanto teria liberado para
produtores brasileiros do Rio
Grande do Sul as sementes de
soja transgênica da qual detém
a patente – a Roundup Ready –
e que é importante discutir
agora se há necessidade de pa-
gamento de royalties à multi-
nacional. A investigação do
processo de entrada ilegal da
soja geneticamente modificada
no Brasil, supostamente a par-
tir de 1996, motivou a instala-
ção da Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) dos Trans-

gênicos, presidida por Capi-
beribe. A comissão realizou on-
tem audiência pública com o
ex-presidente da Comissão
Técnica Nacional de Biossegu-
rança (CTNBio), biólogo Antô-
nio Barreto de Castro.

O depoimento de Castro de-
monstra, segundo Capiberibe,
que há coincidência entre as
sementes de soja plantadas pe-
los gaúchos e a soja transgênica
da Monsanto. De acordo com
Castro, mais de mil análises re-
alizadas pela Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa), por solicitação em
1999 da Justiça Federal, que in-
vestiga o contrabando, com-
provam isso.

– Não há mais dúvidas de que
a Monsanto liberou as semen-
tes – afirmou Capiberibe.

Sobre a atuação da CTNBio
nesse processo, o senador disse
considerar que o órgão pode ter

descumprido preceito legal ao
liberar, sem o relatório de im-
pacto ambiental (Rima), o plan-
tio da soja transgênica em 1998.

Antônio Barreto de Castro
afirmou ter sido legal o parecer
da CTNbio liberando a soja
transgênica, que estava em
análise pela comissão desde
1995, porque a Lei de Biosse-
gurança aprovada naquele ano
não exigia estudo de impacto
ambiental.

Na opinião de Castro, a entra-
da da soja transgênica no Brasil
não faz parte de uma “conspi-
ração” para destruir a soja bra-
sileira. Ele disse que os produ-
tores gaúchos devem ter opta-
do pela utilização da semente
transgênica para reabilitar a cul-
tura do produto no estado, que
estava praticamente aniquilada,
conforme explicou, pela resis-
tência das ervas daninhas a to-
dos os tipos de herbicidas.

Biólogo defende o uso da transgenia
O ex-presidente da CTNBio

Antônio Barreto de Castro
alertou os integrantes da CPI
para a possibilidade de o algo-
dão transgênico BT, que con-
tém genes do Bacillus Thu-
ringiensis, responsável pela re-
sistência da planta a ataques de
insetos, seja o próximo produ-
to transgênico a ser introduzi-
do ilegalmente no país. Isso
porque, explicou ele, os gastos
com agrotóxicos para comba-
ter as pragas que atacam o al-
godão tradicional representam
cerca de 40% do custo de pro-
dução.

Ele pediu a aprovação rápida
de uma nova legislação para a
biossegurança, alegando haver

um vácuo no Brasil sobre o as-
sunto que pode estar estimu-
lando o contrabando, mas cri-
ticou o projeto em exame no
Senado.

Em sua participação na CPI,
o biólogo defendeu a utilização
da transgenia, ressaltando sua
importância para a produção
de alimentos e o conseqüente
combate à fome em todo o
mundo. É a primeira vez que o
Brasil proíbe o uso de uma
tecnologia, lamentou Castro,
para quem a decisão interessa
à indústria de agrotóxicos,
cujas vendas cresceram no Bra-
sil e já atingem mais de US$ 3
bilhões por ano, segundo infor-
mou, e aos Estados Unidos, um

dos maiores produtores de soja
do mundo. Os senadores Jonas
Pinheiro (PFL-MT), Juvêncio
da Fonseca (PDT-MS) e o rela-
tor da CPI, Leomar Quintanilha
(PMDB-TO), também critica-
ram o cerceamento das ativida-
des da ciência.

Castro se disse vítima da
“Campanha por um Brasil livre
de Transgênicos”, que, em sua
avaliação, foi idealizada pela or-
ganização não-governamental
Greenpeace e tem ramificações
no Ministério do Meio Am-
biente e no Legislativo. A cam-
panha, observou Castro – que
coordena a Rede de Biotecnolo-
gia do Nordeste – foi responsá-
vel por sua saída da Embrapa.

RELATÓRIO Delcidio Amaral (E) apresenta propostas à comissão,
presidida por Mozarildo Cavalcanti, que analisa questão fundiária

A comissão temporária exter-
na do Senado criada para ana-
lisar a questão fundiária envol-
vendo terras indígenas exami-
nou ontem o relatório parcial
do senador Delcidio Amaral
(PT-MS) referente ao estado de
Roraima, com destaque para os
conflitos existentes na área de-
nominada Raposa/Serra do
Sol. Entre as propostas apre-
sentadas no relatório, que será
votado no próximo dia 14, está
a que concede ao Senado a res-
ponsabilidade de decidir sobre
os processos demarcatórios
das terras, não somente em
Roraima, mas em todo o país,
onde existam interesses indíge-
nas; a criação de mais pelotões
do Exército brasileiro em Ro-
raima (atualmente só existe
uma unidade); e a demarcação
da área específica para a etnia
Ingarikó.

Meta
A comissão foi criada por so-

licitação do senador Mozarildo
Cavalcanti (PPS-RR), que presi-
de o colegiado. Inicialmente,
informou o senador, a comissão

Delcidio sugere que
Senado defina reservas

temporária tinha por meta ana-
lisar somente a questão fundiá-
ria do estado de Roraima, que
possui 88% de suas terras sob o
domínio da União, compreen-
dendo áreas indígenas e terras
não-indígenas, ligadas ao Insti-
tuto Brasileiro de Colonização e
Reforma Agrária (Incra) e ao
Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama).

Mas, devido ao agravamento
de problemas fundiários exis-
tentes em outros estados, ficou
decidido, conforme informou
Mozarildo, que a comissão
temporária atuaria também
nos estados de Mato Grosso do
Sul, Mato Grosso e Santa Cata-
rina. Para o senador, o colegia-
do, portanto, passou a cuidar
da questão fundiária, predomi-
nantemente indígena, em nível
nacional.

Mozarildo voltou a alertar, a
propósito, que a União conti-
nua a “confiscar” terras que
pertencem aos estados, agra-
vando ainda mais o que cha-
mou de conflito federativo.

O senador Sérgio Zambiasi
(PTB-RS) aproveitou o discur-
so que fez homenageando o
aniversário de 232 anos de Por-
to Alegre para apelar ao gover-
no federal em favor da Região
Sul, assolada por uma das pio-
res secas dos últimos anos e
pelo ciclone Catarina, que atin-
giu o litoral gaúcho e catari-
nense no fim de semana pas-
sado.

– Neste momento, só no Rio
Grande do Sul, 28 mil famílias
não têm mais água para consu-
mo humano, em uma situação

Zambiasi pede
ajuda para o

Sul, vítima de
seca e ciclone

desesperadora – relatou ontem
Sérgio Zambiasi, informando
que 250 dos 496 municípios
gaúchos já decretaram estado
de emergência.

Zambiasi disse que Porto Ale-
gre é formada por descenden-
tes de portugueses, italianos,
alemães, espanhóis, poloneses,
africanos, libaneses, sírios, ju-
deus, japoneses e russos, e to-
dos convivem em harmonia.

PORTO ALEGRE Sérgio Zambiasi
também homenageou a capital
gaúcha, que faz 232 anos
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MST apóia Lula, mas anuncia novas ocupações
A pedido do relator da Co-

missão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) da Terra, deputado
João Alfredo (PT-CE), o coorde-
nador nacional do Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST), João Pedro Stédile,
analisou ontem, durante audi-
ência pública, a política de re-
forma agrária do governo.

Stédile disse que o MST vai
continuar a pressionar o gover-
no para que seja atingida a
meta de assentar 400 mil famí-
lias até o fim de 2006. Segundo
afirmou, o movimento fez um
acordo político com o governo,

em novembro último, quando
a meta foi definida. Porém, em
2003, informou, apenas 14 mil
famílias foram assentadas, e
este ano, mais 7 mil.

– Mudanças só acontecem
quando o povo se organiza, é
um direito constitucional. Para
cumprir a meta, o papel do
MST é acampar 400 mil famíli-
as, e o do governo é assentar
400 mil – resumiu.

Stédile analisou que a eleição
do presidente Lula foi uma vi-
tória política da reforma agrá-
ria e reafirmou que confia no
presidente. Entretanto, reco-

nheceu que o governo enfrenta
dificuldades para fazer a refor-
ma agrária, já que o Incra está
desaparelhado e não tem con-
dições de realizar sua função.

– O governo deve tratar a re-
forma agrária como política de
Estado, fazer um mutirão dos
organismos públicos, para dar
crédito rural e assistência téc-
nica. Não adianta jogar o pobre
na terra, para produzir estatís-
ticas, como estratégia para se li-
vrar do pobre – declarou.

Legislação
Para o coordenador do MST,

a legislação brasileira é sufici-

ente para promover uma refor-
ma agrária capaz de absorver
os 23 milhões de trabalhadores
sem terra no país.

O texto da Constituição de
1988, ressaltou Stédile, permi-
te que o problema da concen-
tração fundiária seja enfrenta-
do, pois determina que a gran-
de propriedade rural que não
cumprir sua função social deve
ser desapropriada, o proprietá-
rio, indenizado e a terra, distri-
buída para gerar renda.

Em resposta ao deputado
João Alfredo, Stédile afirmou
que o MST não é contra a bio-

Força do movimento está na
mobilização das famílias, diz Stédile

João Pedro Stédile acusou a
imprensa e a direita de mani-
pularem suas declarações, reti-
rando-as de contexto para dar
caráter criminoso ao MST.

– Somos contra o uso da vio-
lência. Nossa força vem do nú-
mero de famílias que consegui-
mos organizar – declarou.

Sua manifestação se seguiu
ao pedido do presidente da CPI
da Terra, senador Alvaro Dias
(PSDB-PR), que, ao abrir a reu-
nião, solicitou que Stédile ex-
plicasse declarações de que os
movimentos sociais deveriam
promover um “abril vermelho”,
em que o país “vai pegar fogo”.

– Essas expressões fortes são
um grito de guerra, um protes-
to, ou uma manifestação de in-

dignação diante da paralisia do
processo de reforma agrária no
país? – indagou Alvaro Dias.

Stédile afirmou que a “im-
prensa burguesa” e as “publica-
ções direitistas” distorcem suas
palavras. O líder do MST consi-
derou infeliz a frase “vamos
infernizar”, usada por ele em
reunião para preparar a mobili-
zação dos movimentos sociais
para a passagem do Dia do Tra-
balho. Segundo observou, o
sentido era pressionar, azucri-
nar, com manifestações que es-
palhassem pelo país as bandei-
ras vermelhas do movimento.

Ocupações
Stédile explicou que, por

conta da estrutura descentrali-
zada do MST, a coordenação

nacional não interfere na deci-
são das famílias de ocuparem
terras. Por organizar atos de
grande visibilidade, ele disse
que muitos pensam que o MST
é uma “superorganização”, mas
isso não é verdade.

Do ponto de vista jurídico,
Stédile relatou que acórdãos do
Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e outros tribunais trazem
o entendimento de que a ocu-
pação não se trata de espolia-
ção de terras, e, por isso, não é
considerada crime que deva ser
tratado pelo Código Penal.

Ele pediu a rápida aprovação
do projeto de lei que torna mais
severa a punição de quem pa-
trocina o trabalho escravo, que
está em discussão no Senado.

CRÍTICA Em audiência presidida por Alvaro Dias (C), Stédile afirma que imprensa distorce suas palavras

Durante a audiência da Co-
missão Parlamentar de Inqué-
rito da Terra, com o coordena-
dor nacional do MST, João Pe-
dro Stédile, o presidente da co-
missão, senador Alvaro Dias
(PSDB-PR), anunciou que o
presidente da União Democrá-
tica Ruralista (UDR), Luiz An-
tonio Nabhan Garcia, será ou-
vido pela CPI no próximo dia
13, como forma de “fazer um
contraponto” ao que disse Sté-
dile. “Precisamos ouvir todos os
lados envolvidos nessa ques-
tão”, disse Alvaro Dias.

O relator da comissão, depu-
tado João Alfredo (PT-CE), dis-
se que o objetivo é oferecer am-
plo diagnóstico da estrutura
fundiária brasileira e também
propostas para superar os con-
flitos no campo. Ouvir Stédile,
na opinião do deputado, é im-
portante porque existem dife-
rentes juízos de valor sobre a
atuação do MST no Brasil, que
tem a ocupação de terras como
uma de suas táticas.

– As ocupações poderiam ser
caracterizadas como crimino-
sas ou são fruto de necessida-
de? Como a Justiça tem tratado
essa questão? – questionou.

Eduardo Suplicy (PT-SP), que
foi chamado por Stédile de se-
nador-militante nº 1 do MST,
lembrou que Celso Furtado e
Darcy Ribeiro destacaram a
“extraordinária relevância” do
movimento no combate à po-
breza. Na opinião de Suplicy, as
ações do MST, que devem ser
pacíficas, servem para demons-
trar como a terra é usada contra
o interesse social no Brasil.

Presidente da
UDR será

ouvido pela CPI
Com base na exposição feita

ontem pelo coordenador naci-
onal do MST, João Pedro Stédile,
na CPI da Terra, o senador Pe-
dro Simon (PMDB-RS) concluiu
que a reforma agrária no gover-
no Lula é um “fracasso total”.

Dizendo-se um dos grandes
otimistas em relação ao gover-
no Lula, Simon avaliou que,
considerando o depoimento de
Stédile, “as coisas acontecem
neste governo como aconteci-
am no de Fernando Henrique”.

De acordo com Stédile, o go-
verno precisa ser mais pedagó-
gico com a sociedade e expli-
car melhor seus planos em re-
lação à reforma agrária.

Ao considerar que a CPI da
Terra amplia a reflexão sobre a
questão agrária, o líder do MST
disse que “é preciso pensar no
modelo neoliberal de agricul-
tura”, que a seu ver não trará de-
senvolvimento ao país.

Ele esclareceu que o MST usa
o termo “revolucionário” na
acepção de Paulo Freire e Caio
Prado Júnior, de que é preciso
“ir à raiz dos problemas”.

Para Simon,
reforma agrária

não avançou

FRACASSO Simon considera que
a situação de hoje é semelhante
à do governo Fernando Henrique

tecnologia.
Ele analisou que, na conjun-

tura atual do agronegócio no
Brasil e no mundo globalizado,
os transgênicos são monopoli-
zados por multinacionais que
se utilizam da Lei de Patentes
para garantir, por exemplo, a
exclusividade da comercializa-
ção de sementes de soja.

Stédile disse esperar que a
Embrapa continue pesquisan-
do até encontrar transgenias
que não representem perigo
para a saúde dos consumidores
e que também não sejam ame-
aças ao meio ambiente.

CPI DA TERRA João Pedro Stédile, coordenador nacional do MST, depõe em audiência pública. Alvaro Dias, presidente da CPI,
questiona declarações do líder dos sem-terra, e Simon diz que depoimento mostra fracasso da reforma agrária
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Comissão vai investigar
denúncia que envolve FBI

A comercialização dos peixes
capturados em águas conti-
nentais brasileiras dependerá
de certificado que ateste a ori-
gem do produto, como garan-
tia de que ele não provém de
pesca predatória ou não auto-
rizada. A medida está prevista
no Projeto de Lei da Câmara
29/03, destinado a regulamen-
tar a política pesqueira nacio-
nal, que recebeu ontem pare-
cer favorável da Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE) e ainda será
analisado pelas Comissões de
Assuntos Econômicos (CAE) e
de Assuntos Sociais (CAS), an-
tes de chegar ao Plenário.

O relator do projeto na CRE,
senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), ressaltou que o
texto está de acordo com as di-
retrizes adotadas pela política
externa brasileira de fomento à
proteção ambiental e de utili-
zação sustentável da diversida-
de biológica. Além disso, obser-
vou, poderá contribuir para o
aumento das exportações.

– Ao estatuir que a comercia-
lização do pescado capturado
em águas continentais depen-

CRE dá mais proteção à pesca no país

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma e Heráclito Fortes

A denúncia publicada pela
revista Carta Capital, segundo
a qual a Polícia Federal brasi-
leira estaria sendo “comprada”
pelos Estados Unidos, será
tema de duas reuniões, neste
mês, da Comissão Mista de
Controle das Atividades de In-
teligência (CCAI). O anúncio foi
feito ontem, durante reunião
da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional (CRE),
pelo senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), que preside os dois
colegiados.

Serão convidados para uma
reunião na quarta-feira (14) o
ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos; o diretor-geral
da Polícia Federal, Paulo Lacer-
da; e o ministro-chefe do Gabi-

nete de Segurança Institucio-
nal, general Jorge Armando
Felix. Na véspera, deverão ser
ouvidos pela comissão o ex-
chefe no Brasil do Federal
Bureau of Investigation (FBI),
Carlos Alberto Costa, e um ou-
tro brasileiro, cujo nome ainda
não foi divulgado, que teria co-
laborado com a agência norte-
americana.

Suplicy disse que já havia
conversado sobre o assunto
com o senador Arthur Virgílio

(PSDB-AM), autor de
um requerimento
em pauta na reunião
da CRE, que estabe-
lecia a convocação
de Thomaz Bastos e
de Jorge Armando
Felix. No requeri-
mento, Arthur Virgí-
lio solicita esclareci-
mentos acerca das
denúncias publica-
das pela revista Car-
ta Capital e pelo Jor-
nal do Brasil, segun-

do as quais a Polícia Federal do
Brasil vem sendo comprada
pelos Estados Unidos, que es-
tariam pagando contas da
Agência Brasileira de Inteligên-
cia (Abin), além de infiltrar
agentes secretos no território
brasileiro. A revelação à im-
prensa foi feita pelo ex-chefe do
FBI, que será ouvido pelos par-
lamentares.

As reuniões da comissão mis-
ta, adiantou o senador, pode-
rão ser reservadas.

de de certificado que ateste a
sua origem, fornecido por ser-
viço de certificação devida-
mente licenciado, o projeto
contribui para o controle da
qualidade do produto e promo-
ve sua competitividade no mer-
cado internacional – afirma
Azeredo em seu parecer.

Ao final da reunião, o senador
Marcelo Crivella (PL-RJ) – pre-
sidente da Subcomissão Per-
manente de Proteção aos Cida-
dãos Brasileiros no Exterior –
leu carta que havia recebido do

embaixador dos Países Baixos
no Brasil, Robert Meys, na qual
afirma não ter conhecimento
da existência de brasileiros en-
tre os 26 mil imigrantes ilegais
que serão expulsos de seu país,
em sua maioria pessoas que ti-
veram negados seus pedidos de
asilo político.

Crivella disse ter uma preo-
cupação humanitária com os
imigrantes. O senador obser-
vou que a expulsão de 26 mil
pessoas o fazia lembrar “atitu-
des nazistas”.

Parlamentares
aprovam audiências
com ministro da
Justiça, diretor do DPF
e ex-chefe da agência

REVELAÇÕES Suplicy anuncia reuniões, que
poderão ser realizadas reservadamente

CONTROLE O relator do projeto, Eduardo Azeredo (de óculos), diz que
proposta vai contribuir para a competitividade do produto nacional
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Os senadores Pedro Simon
(PMDB-RS) e Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) vão representar
o Senado em reunião que será
realizada em maio no Chile
para decidir sobre a criação do
Parlamento do Mercosul. O
anúncio foi feito ontem pelo
presidente da Comissão Parla-
mentar Conjunta do Mercosul
(CPCM), deputado Doutor  Ro-
sinha (PR-PR), que, ao lado do
deputado Osmar Serraglio
(PMDB-PR), também partici-
pará do encontro.

A reunião contará com a pre-
sença de representantes do
Brasil, Argentina, Paraguai,
Uruguai e Chile, e deverá ana-
lisar as duas propostas exis-
tentes até o momento para
constituição do novo fórum,
uma do Brasil e outra da Ar-
gentina.

Segundo Doutor Rosinha, o
Uruguai não apresentou ne-

nhum projeto porque o país
está em processo eleitoral.
Doutor Rosinha disse ainda
que o Paraguai também não
está cuidando deste assunto
de perto. Mesmo assim, ambos
os países já demonstraram
apoio à idéia, acrescentou o
presidente da CPCM.

O objetivo do encontro, afir-
mou o presidente da comissão
mista,  é adiantar as conversa-
ções para que até junho deste
ano estejam concluídos os
princípios básicos, na forma
de um anteprojeto, que vão
compor o processo de criação
do Parlamento do Mercosul.

Sobre o mesmo assunto, a
comissão aprovou requeri-
mento de Doutor Rosinha, que
pede a realização de um semi-
nário em Brasília, em data an-
terior ao evento no Chile, para
debater a construção e a neces-
sidade do novo Parlamento.

Chile abre reunião sobre
Parlamento do Mercosul

O senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) manifestou sua
satisfação com a visita que o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva fará na tarde de hoje à sua
cidade natal, Três Lagoas (MS).
Na ocasião, será inaugurada a
termelétrica de Três Lagoas,
usina construída inteiramente
com recursos da Petrobras, que
investiu R$ 500 milhões. A usi-
na, que produzirá 240 mega-
watts, será abastecida com gás
natural proveniente do gasodu-
to Brasil-Bolívia. Com energia
barata em abundância, Tebet
disse esperar que a região atraia

investimentos empresariais
para gerar desenvolvimento,
emprego e renda para a popu-
lação.

Durante a visita, também se-
rá inaugurado o aeroporto de
Bonito (MS).

Tebet fez ainda um apelo à
Câmara para que os deputados
aprovem a chamada PEC para-
lela sem grandes modificações.

Ramez Tebet
registra visita
presidencial a

Três Lagoas

PROPOSTAS Deputado Doutor  Rosinha preside reunião da comissão
que vai discutir a crise do transporte na fronteira Brasil-Paraguai
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GÁS NATURAL Tebet elogia nova
termelétrica, que custou R$ 500
milhões à Petrobras
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